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Resumo

Este artigo analisa a implementação de plugins de acessibilidade na plata-
forma Moodle como estratégia para promover uma Educação a Distância 
(EaD) mais inclusiva e alinhada às diretrizes da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015). A partir de uma abordagem qualitativa, foram examina-
das as potencialidades de três ferramentas acessíveis: Brickfield Accessibility 
Toolkit, ReadSpeaker e ATbar, considerando sua aplicabilidade pedagógica e 
técnica no ensino superior. A análise contempla as dimensões digital, comu-
nicacional e instrumental da acessibilidade, propondo boas práticas para a 
personalização da experiência de aprendizagem por estudantes com defici-
ência, transtorno do espectro autista (TEA) e outros grupos historicamente 
excluídos do ensino superior. Conclui-se que a integração crítica e sistemá-
tica de tecnologias acessíveis no Moodle pode ampliar significativamente as 
condições de permanência e participação desses estudantes em ambientes 
virtuais, desde que acompanhada de formação docente contínua e políticas 
institucionais comprometidas com a inclusão.

Palavras-chave: Acessibilidade digital. Educação a distância. Moodle. 
Inclusão educacional. Tecnologia assistiva.
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Accessibility in Moodle: Analysis of Plugins and Best 
Practices for Inclusive Distance Education

Abstract

This article analyzes the implementation of accessibility plugins in the Moodle 
platform as a strategy to promote a more inclusive Distance Education (EaD) 
in line with the Brazilian Inclusion Law (Law nº 13.146/2015). Based on a 
qualitative approach, the study examined the potential of three tools: Brickfield 
Accessibility Toolkit, ReadSpeaker, and ATbar, considering their pedagogical and 
technical applicability in higher education. The analysis encompasses digital, 
communicational, and instrumental accessibility dimensions, proposing best 
practices for customizing the learning experience for students with disabilities, 
autism spectrum disorder (ASD), and other historically excluded groups. The 
study concludes that the critical and systematic integration of accessible 
technologies in Moodle can significantly enhance participation and retention in 
virtual learning environments, provided it is supported by continuous teacher 
training and institutional policies committed to inclusion.

Keywords: Digital accessibility. Distance education. Moodle. Educational 
inclusion. Assistive technology.

1. Introdução

A Educação a Distância (EaD) tem se consolidado como uma das principais modalidades de ensino 
superior no Brasil, representando 66,4% das matrículas em 2023, segundo dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023). Essa expansão, embora promissora, traz 
consigo desafios significativos no que se refere à garantia de acessibilidade e inclusão, especialmente 
para estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outros grupos historicamente 
marginalizados do ensino superior.

A ampliação do acesso à EaD no Brasil tem sido acompanhada pelo desafio de garantir que os Ambien-
tes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) sejam realmente acessíveis e inclusivos. A Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015), em consonância com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Organização das Nações Unidas — ONU, 2007), determina que todos os sistemas educacionais, inclusive 
os ofertados por meio digital, devem ser universalmente acessíveis, respeitando as dimensões física, co-
municacional, instrumental, metodológica, curricular, atitudinal e digital. No entanto, apesar dos avanços 
legais, ainda há um descompasso entre os marcos normativos e as práticas educacionais cotidianas, espe-
cialmente no que diz respeito à preparação dos AVAs para atender a essa diversidade.

Nesse contexto, torna-se imprescindível refletir sobre o papel das tecnologias assistivas e dos recur-
sos digitais acessíveis como instrumentos de promoção da equidade no ensino superior à distância. O 
Moodle, plataforma de código aberto amplamente adotada por instituições públicas e privadas, oferece 
um campo fértil para a incorporação de plugins1 e ferramentas voltadas à inclusão educacional. Sua fle-

1 De acordo com Cruz e Ribeiro (2024), plugins são programas de computador que atuam como módulos de extensão, permitin-
do adicionar novas funcionalidades a outros softwares. Esses complementos são projetados para ampliar as capacidades de 
programas principais, sem a necessidade de modificar o código-base original. Um exemplo disso é o WordPress, que conta com 
aproximadamente 60 mil plugins disponíveis para personalização e aprimoramento de suas funcionalidades. Ver mais em CRUZ, 
L.; RIBEIRO, A. E. Escrever com plugins: plataformização dos textos e mediações algorítmicas. Tabuleiro de Letras, [S. l.], v. 18, n. 
2, p. 14-33, 2024. DOI: 10.35499/tl.v18i2.22035. Acesso em: 23 ago. 2025.

https://www.revistas.uneb.br/tabuleirodeletras/article/view/22035
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xibilidade e estrutura modular permitem a integração de soluções tecnológicas que podem atender às 
necessidades específicas dos estudantes com deficiência, desde que acompanhadas de intencionalidade 
pedagógica e suporte institucional (Seale, 2014).

A personalização da experiência de aprendizagem, a autonomia dos sujeitos e o Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA) ganham centralidade nesse debate, uma vez que a inclusão não se reduz ao 
acesso técnico à plataforma, mas envolve a criação de condições reais para o engajamento, a permanên-
cia e o sucesso acadêmico de todos os estudantes (Melo; Costa, 2020).

2. Objetivo

Este artigo tem como objetivo analisar criticamente a implementação de plugins de acessibilidade na 
plataforma Moodle, avaliando suas funcionalidades, limitações e impactos na experiência de aprendiza-
gem de estudantes com deficiência, TEA e outros grupos em situação de vulnerabilidade no ensino supe-
rior à distância. Busca-se, com isso, apresentar recomendações práticas e tecnológicas que contribuam 
para a construção de AVAs mais inclusivos, alinhados aos princípios da Lei Brasileira de Inclusão e às 
diretrizes de acessibilidade digital, comunicacional e instrumental.

3. Recursos e Procedimentos

3.1 Seleção dos plugins de acessibilidade analisados

A seleção dos plugins de acessibilidade para análise neste estudo foi realizada com base em três cri-
térios principais: (i) compatibilidade com a plataforma Moodle, utilizada amplamente por instituições de 
ensino superior brasileiras; (ii) relevância na literatura científica e técnica relacionada à acessibilidade di-
gital; e (iii) diversidade funcional, contemplando diferentes dimensões de acessibilidade (comunicacional, 
instrumental e tecnológica).

Com base nesses critérios, foram escolhidos três plugins para investigação:

•	 Brickfield Accessibility Toolkit: focado na auditoria e correção de conteúdos digitais con-
forme diretrizes internacionais de acessibilidade (WCAG 2.1).

•	 ReadSpeaker: voltado à conversão de texto em fala para usuários com dificuldades de 
leitura ou deficiência visual.

•	 ATbar: ferramenta de código aberto que permite personalização da interface pelo usuá-
rio, incluindo ampliação de fonte, mudança de contraste e leitura textual.

A escolha desses recursos reflete a intenção de contemplar tanto soluções institucionais complexas 
quanto ferramentas acessíveis de baixo custo, garantindo a representatividade de diferentes realidades 
educacionais.

3.2 Procedimentos de análise dos recursos

A análise dos recursos foi conduzida a partir de uma abordagem qualitativa, com base em pesquisa 
documental, técnica e bibliográfica. Foram examinados manuais de instalação e uso dos plugins, estudos 
acadêmicos recentes que mencionam suas aplicações em contextos educacionais, além de documenta-
ção oficial disponibilizada pelos desenvolvedores.
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Os critérios de análise seguiram três eixos centrais: (a) usabilidade, com foco na facilidade de imple-
mentação e operação por docentes e discentes; (b) aplicabilidade pedagógica, considerando o potencial 
do plugin para promover práticas inclusivas em EaD; (c) abrangência da acessibilidade, observando se a 
ferramenta atende múltiplas deficiências e perfis de aprendizagem.

Cada plugin foi avaliado de forma individual e, em seguida, comparativa, com o intuito de propor re-
comendações concretas para sua adoção conforme o perfil institucional e as demandas do público-alvo.

3.3 Fontes de dados e validação teórica

A fundamentação teórica e normativa da análise baseou-se em legislações nacionais, diretrizes inter-
nacionais, bancos de dados oficiais e literatura acadêmica recente que abordam a acessibilidade digital, a 
inclusão educacional e o uso de tecnologias assistivas no ensino superior.

Entre os documentos legais centrais estão a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), que estabelece a obrigatoriedade de acessibilidade em ambientes digitais; e a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2007), ratificada pelo Brasil como emenda constitu-
cional, que reconhece o direito à educação inclusiva em todos os níveis.

No campo das diretrizes técnicas, foram utilizados os parâmetros definidos pelas Diretrizes de Aces-
sibilidade para Conteúdo Web (WCAG 2.1) do World Wide Web Consortium (W3C, 2018), que constituem 
padrão internacional para o desenvolvimento de interfaces digitais acessíveis, incluindo requisitos para 
contraste de cores, navegação por teclado, legendas em vídeos e alternativas textuais a elementos visuais.

Complementando esse referencial normativo, foram analisados dados do Censo da Educação Superior 
(INEP, 2023), que apontam que 66,4% das matrículas em cursos de graduação no Brasil ocorreram na mo-
dalidade a distância. Embora esse dado revele a consolidação da EaD no país, ele contrasta com o número 
reduzido de estudantes com deficiência matriculados em cursos superiores: em 2022, apenas 44.211 pes-
soas com deficiência estavam matriculadas no ensino superior brasileiro, o que corresponde a cerca de 
0,5% do total de estudantes — percentual que permanece estagnado há mais de cinco anos (INEP, 2023).

No que se refere à acessibilidade nos AVAs, pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Educação 
a Distância (ABED) em 2022 revelou que menos de 30% das instituições de ensino superior avaliadas pos-
suem políticas explícitas de acessibilidade digital, e menos de 20% utilizam ferramentas específicas para 
tornar seus ambientes virtuais acessíveis a pessoas com deficiência.

Outros indicadores relevantes incluem:

•	 IDHM-Educação (PNUD, 2020): mede a taxa de alfabetização e frequência escolar, apon-
tando desigualdades regionais que afetam diretamente o acesso equitativo à EaD;

•	 Relatório da UNESCO (2021): destaca a exclusão digital como uma das principais bar-
reiras ao direito à educação durante e após a pandemia, sobretudo entre estudantes com 
deficiência;

•	 Pesquisa TIC Educação (CETIC.br, 2022): aponta que apenas 37% das escolas com ensino 
médio afirmam ter recursos digitais adaptados para alunos com deficiência.

Esses dados reforçam a importância de iniciativas que promovam a acessibilidade não apenas como 
obrigação legal, mas como condição para a efetiva permanência e participação de públicos historicamente 
excluídos da educação superior. A análise dos plugins de acessibilidade propostos neste artigo foi, portan-
to, guiada por esse arcabouço teórico e empírico, garantindo consistência e relevância social à proposta.
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3.4 Análise qualitativa dos dados técnicos e funcionais

A análise dos dados foi conduzida com base em uma abordagem qualitativa e interpretativa, orientada 
pela técnica de análise de conteúdo documental e funcional, conforme proposta por Bardin (2011). Os 
materiais examinados incluíram manuais técnicos, relatórios de desenvolvedores, estudos acadêmicos, 
artigos em periódicos científicos e diretrizes oficiais sobre acessibilidade digital, relacionados aos plugins 
Brickfield Accessibility Toolkit, ReadSpeaker e ATbar.

A categorização foi organizada em três eixos analíticos principais:

•	 Funcionalidade técnica: recursos, requisitos de instalação, suporte a múltiplos idiomas, 
interoperabilidade e dependência de licenciamento;

•	 Abrangência da acessibilidade: tipo de deficiência atendida (visual, auditiva, motora, cogni-
tiva, neurodivergências), bem como a conformidade com padrões internacionais (WCAG 2.1);

•	 Aplicabilidade pedagógica: potencial dos plugins para apoiar a mediação docente, a per-
sonalização da aprendizagem e a permanência de estudantes com deficiência e TEA em 
contextos de EaD.

Além da análise individual, foi realizada uma comparação funcional entre os plugins, com base nos cri-
térios estabelecidos, a fim de identificar suas complementaridades e limitações. A análise visou destacar 
boas práticas e orientar instituições sobre a escolha mais adequada de ferramentas acessíveis, de acordo 
com seu perfil pedagógico, infraestrutura tecnológica e compromisso com a inclusão.

4. Resultados e Discussão

A intensificação da digitalização da educação no Brasil, especialmente nos últimos anos, tem ampliado 
possibilidades pedagógicas, mas também evidenciado desafios estruturais no que se refere à inclusão 
de pessoas com deficiência no ensino superior. No contexto da EaD , a promessa de democratização do 
ensino frequentemente esbarra em barreiras digitais, metodológicas e comunicacionais, comprometendo 
a permanência de estudantes com deficiência e com TEA.

A acessibilidade digital em ambientes de AVAs constitui um dos pilares fundamentais para uma EaD 
efetivamente inclusiva. Nesse sentido, a adoção de plugins e ferramentas tecnológicas que favoreçam a 
adaptação de conteúdos e a personalização da experiência de aprendizagem torna-se essencial (Diniz; 
Alvim; Carvalho, 2021). Contudo, como destacam Amaral e Pedroso (2021), “a acessibilidade digital não 
pode ser reduzida à oferta de tecnologia, mas deve ser compreendida como um processo pedagógico e 
político que assegure o direito à educação para todos”.

A análise empreendida neste estudo evidencia que existem alternativas tecnológicas viáveis e eficazes 
para enfrentar os desafios da acessibilidade na EaD. No entanto, sua eficácia depende da articulação com 
políticas institucionais, da formação continuada de docentes e do compromisso com a equidade educacional.

4.1 Barreiras de acessibilidade e desigualdades na EaD brasileira

Apesar da expansão da EaD ter contribuído para o aumento do acesso ao ensino superior, esse movi-
mento não foi acompanhado por políticas estruturadas de acessibilidade digital. Dados da TIC Educação 
(CETIC.br, 2022) indicam que apenas 37% das escolas brasileiras contam com recursos digitais adaptados 
para estudantes com deficiência. No ensino superior, a situação é ainda mais crítica: somente 20% das 
instituições utilizam sistemas compatíveis com leitores de tela, plugins de acessibilidade ou recursos em 
Libras e audiodescrição (ABED, 2022).
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Essas barreiras tecnológicas se somam às desigualdades regionais e socioeconômicas. Em áreas com 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), como no Norte e parte do Nordeste do país, 
a precariedade da infraestrutura digital limita o acesso e a permanência de estudantes com deficiência. 
O IDHM-Educação, indicador que mede o nível educacional da população, apresenta grandes variações 
entre municípios, o que contribui para a reprodução de exclusões históricas também no ambiente digital 
(PNUD, 2020).

Segundo Freitas e Duarte (2020), “as políticas públicas voltadas à inclusão digital permanecem frag-
mentadas e pouco articuladas com as políticas de educação superior, o que limita seu impacto transfor-
mador”. Essa lacuna se agrava quando se trata da inclusão de pessoas com deficiência, cuja participação 
efetiva depende de um ecossistema institucional acessível.

Mesmo com o crescimento da EaD, a presença de estudantes com deficiência na educação superior 
permanece ínfima. Dados do INEP (2023) apontam que esse grupo representa apenas 0,5% das matrícu-
las, evidenciando uma profunda desigualdade de acesso. A Figura 1 ilustra essa distribuição.

Figura 1: Distribuição de estudantes na educação superior (2022).
Fonte: INEP,2023

Essa realidade reforça a urgência de políticas educacionais voltadas não apenas ao ingresso, mas tam-
bém à permanência e ao sucesso acadêmico desses estudantes, com foco na implementação de tecnolo-
gias assistivas e práticas pedagógicas acessíveis nos AVAs.

4.2 Funcionalidades inclusivas dos plugins analisados

A análise de três plugins de acessibilidade compatíveis com o Moodle — Brickfield Accessibility Toolkit, 
ReadSpeaker e ATbar — permitiu mapear como diferentes tecnologias podem contribuir para a acessibili-
dade em ambientes virtuais de aprendizagem, cada uma com enfoques e funcionalidades distintas.

O Brickfield Accessibility Toolkit tem como principal função realizar auditorias de acessibilidade no con-
teúdo do Moodle. Ele identifica falhas como a ausência de texto alternativo em imagens, uso inadequado 
de cabeçalhos e problemas de contraste de cores, em conformidade com as diretrizes WCAG 2.1 (BRI-



Acessibilidade no Moodle: Análise de Plugins e Boas Práticas para uma EaD 

07MESQUITA, H. A. A. de M.;  SOUZA; J. B. de.; ANDRADE, A. A. de M. de. EaD em Foco, 2025, 15(2): e2587

CKFIELD, 2023). Sua interface é intuitiva e os relatórios gerados possibilitam que os docentes façam cor-
reções de maneira autônoma. No entanto, muitas de suas funcionalidades avançadas são pagas, o que 
pode dificultar a adoção em instituições com restrições orçamentárias.

O ReadSpeaker, por sua vez, atua na dimensão comunicacional da acessibilidade ao converter textos em 
áudio. A tecnologia text-to-speech permite que o conteúdo textual das páginas do Moodle seja lido em voz 
alta, com opções de personalização de idioma, voz e velocidade. Essa ferramenta é particularmente útil 
para estudantes com dislexia, deficiência visual, baixa visão ou TEA. Pesquisas mostram que tecnologias 
dessa natureza favorecem a autorregulação da aprendizagem e reduzem barreiras cognitivas (Monteiro 
et al., 2021; Nogueira; Simões, 2022). Assim como o Brickfield, sua utilização depende de aquisição institu-
cional, sendo mais comum em universidades com maior capacidade técnica e financeira.

Já o ATbar se destaca por ser uma barra de ferramentas gratuita e de código aberto, desenvolvida pela 
Universidade de Southampton. Disponível como extensão de navegador, oferece funcionalidades como 
ampliação de fonte, leitura em voz, ajustes de contraste e correção ortográfica. Seu diferencial reside na 
autonomia do usuário, que pode utilizá-lo diretamente em seu dispositivo, sem necessidade de integra-
ção ao Moodle. Essa característica o torna especialmente relevante em contextos com limitações orça-
mentárias ou infraestrutura reduzida (SEALE, 2014).

4.3 Complementaridade dos recursos e recomendações pedagógicas

A comparação entre os três plugins analisados revela que eles podem ser utilizados de forma comple-
mentar, ampliando significativamente a acessibilidade na EaD. A Tabela 1 apresenta uma síntese compa-
rativa dos recursos, destacando seus diferentes enfoques, custos e contribuições pedagógicas.

Tabela 1: Comparativo entre plugins de acessibilidade no Moodle

Plugin Tipo de  
Acessibilidade Custo Facilidade  de  

Implementação
Recurso  

Pedagógico

Brickfield Toolkit Técnica e comuni-
cacional Pago Média Diagnóstico e 

correção

ReadSpeaker Comunicacional e 
auditiva Pago Alta Leitura de  

conteúdo

ATbar Instrumental e 
personalizada Gratuito Alta Adaptação por 

escolha do aluno

A tabela tem como objetivo apoiar a escolha de ferramentas de acessibilidade conforme o tipo de ne-
cessidade, custo e potencial pedagógico.

Na Figura 2 — Comparação dos plugins quanto à facilidade de uso, abrangência e autonomia do usuário 
final.

Tabela 1: Articulação lógica entre o DUA e a IA multimodal

Fonte: Elaborado com base em CAST (2017), Souza (2018), AcesCiber (2025) e OpenAI et al. (2023)
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Figura 2: Comparação dos plugins Brickfield, ReadSpeaker e ATbar quanto à facilidade de uso, abrangên-
cia da acessibilidade e autonomia do usuário. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em documentação técnica dos plugins.

Observa-se que o ATbar se destaca pela autonomia e acessibilidade instrumental, sendo gratuito e 
personalizável. O ReadSpeaker oferece facilidade de uso e boa cobertura comunicacional, mas demanda 
investimento institucional. Já o Brickfield se sobressai na análise técnica e na adequação às normas inter-
nacionais de acessibilidade, sendo especialmente útil para equipes pedagógicas e gestores.

Importa ressaltar que o Moodle, por ser uma plataforma modular e de código aberto, facilita a integra-
ção desses recursos. No entanto, como afirmam Melo e Costa (2020), �não basta disponibilizar ferramen-
tas; é necessário formar professores e garantir políticas institucionais que sustentem práticas inclusivas 
de forma contínua�.

Dessa forma, recomenda-se que as instituições públicas e privadas:

•	 Realizem auditorias periódicas de acessibilidade nos cursos;

•	 Implementem soluções combinadas (gratuitas e pagas) conforme suas necessidades e ca-
pacidades;

•	 Promovam formação docente contínua sobre uso crítico de tecnologias acessíveis;

•	 Adotem os princípios do DUA na elaboração de materiais educacionais.

5. Considerações finais 

A análise dos três plugins de acessibilidade compatíveis com o Moodle — Brickfield Accessibility Toolkit, 
ReadSpeaker e ATbar —evidencia que essas tecnologias desempenham um papel estratégico na promoção 
da inclusão digital em contextos de Educação a Distância (EaD). Em um cenário educacional marcado por 
desigualdades sociais, tecnológicas e pedagógicas, recursos como esses podem contribuir significativa-
mente para a democratização do ensino superior, desde que sua implementação esteja alinhada a políti-
cas institucionais consistentes e à formação continuada dos profissionais da educação.
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Cada uma das ferramentas analisadas responde a diferentes demandas da acessibilidade educacional. 
O Brickfield Toolkit é especialmente útil para a auditoria técnica dos conteúdos digitais, permitindo que 
docentes identifiquem e corrijam barreiras que comprometem a usabilidade dos cursos. Essa funcionali-
dade é essencial para assegurar a conformidade com diretrizes internacionais de acessibilidade, como as 
Web Content Accessibility Guidelines (WCAG 2.1), e garantir que os materiais estejam efetivamente disponí-
veis a todos os estudantes.

O ReadSpeaker, por sua vez, atua sobre a dimensão comunicacional da acessibilidade, possibilitando a 
conversão de textos escritos em fala. Essa funcionalidade beneficia estudantes com dislexia, baixa visão 
ou com preferência por estímulos auditivos, como é o caso de alguns perfis do TEA. Além disso, promove 
a personalização da experiência de aprendizagem e fortalece a autonomia dos sujeitos, elemento central 
para uma educação emancipadora e inclusiva.

O ATbar se destaca por sua leveza, gratuidade e aplicabilidade direta pelos estudantes. Por meio de 
ajustes personalizados — como ampliação de texto, alteração de contraste e leitura em voz alta —, ele 
proporciona maior autonomia ao usuário final. Por não depender da instalação institucional, o ATbar re-
presenta uma solução eficaz, especialmente em contextos educacionais com restrições orçamentárias ou 
baixa infraestrutura tecnológica.

Entretanto, a simples adoção dessas ferramentas não garante, por si só, uma EaD inclusiva. A acessi-
bilidade precisa ser compreendida como um princípio estruturante da prática pedagógica, e não como 
uma adaptação pontual ou meramente técnica. A Lei Brasileira de Inclusão (LBI — Lei nº 13.146/2015) e a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Organização das Nações Unidas — ONU, 2007) 
estabelecem que o direito à educação deve ser assegurado em todas as suas dimensões: física, comuni-
cacional, atitudinal, metodológica, curricular e digital.

Para que esse direito se concretize, são necessárias ações articuladas e contínuas por parte das insti-
tuições de ensino superior, incluindo:

•	 A elaboração de planos institucionais de acessibilidade digital, com metas, indicadores e 
financiamento adequado;

•	 A formação de equipes pedagógicas e técnicas aptas a avaliar criticamente os recursos 
disponíveis;

•	 O fomento à ciência aberta e à adoção de tecnologias de código aberto — como o Moo-
dle e o ATbar —, que garantem maior controle, transparência e adaptabilidade dos am-
bientes virtuais.

Ademais, é fundamental superar a lógica da deficiência como exceção. Como argumentam Amaral e Pe-
droso (2021), “o paradigma da inclusão deve deslocar o foco da adaptação individual para a transformação 
do contexto”, o que implica conceber a EaD, desde sua origem, como um espaço acessível, plural e equitativo.

Nesse sentido, os plugins analisados neste artigo podem — e devem — ser integrados aos projetos 
pedagógicos de cursos de graduação e pós-graduação, como parte de uma estratégia institucional com-
prometida com os direitos humanos e com a justiça educacional. Mais do que atender a exigências legais, 
trata-se de reconhecer a diversidade como condição essencial para a legitimidade de qualquer proposta 
educacional orientada pelo bem comum.

Conclui-se, portanto, que a integração crítica, planejada e contextualizada de tecnologias acessíveis ao 
Moodle representa uma oportunidade concreta para transformar a EaD em uma modalidade mais inclusi-
va, personalizada e acolhedora. Tal transformação, contudo, não será possível sem vontade institucional, 
engajamento docente e protagonismo discente — elementos indispensáveis para uma educação superior 
verdadeiramente acessível e democrática.
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